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CONTRATO N° 008/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9027/2022 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 009/2022 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
CÂMARA  MUNICIPAL   DE   VILA  VALÉRIO   E 
A EMPRESA ÁGAPE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA LTDA NA QUALIDADE DE 
CONTRATANTE        E           CONTRATADA, 
RESPECTIVAMENTE, PARA O FIM EXPRESSO 
NAS CLÁUSULAS QUE O INTEGRAM. 

 
Por este instrumento particular de contrato que entre si fazem, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL 
DE VILA VALÉRIO - ES, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Natalino Cossi, n°. 
100, Centro – Vila Valério/ES, devidamente inscrita no CNPJ nº 01.619.047/0001-09, neste ato 
representada por seu Presidente, o Sr. RENATO SCHMIDT, brasileiro, casado, portador do CPF nº 
076.280.427-08 e do RG nº 1465827/SSP-ES, residente e domiciliado no Córrego Groner, Zona Rural, 
Município de Vila Valério-ES, neste instrumento denominado simplesmente CONTRATANTE, e do 
outro lado, a Empresa ÁGAPE ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, estabelecida na Praça Presidente 
Getúlio Vargas, nº 35, sala 906, Centro, Vitória-ES, CEP: 29.010-925, devidamente inscrita no CNPJ sob o 
nº 02.548.735/0001-80, representada neste ato pelo Senhor MARCOS PONTES DE AQUINO, inscrito no 
CPF sob o nº 985.971.757-53, residente e domiciliado na Avenida Estudante José Júlio de Souza, 
nº 1000, Itaparica, Vila Velha-ES, adiante denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em 
vista o que consta no Processo Administrativo nº 9027/2022 – Dispensa de Licitação nº 009/2022, 
devidamente homologado, têm entre si, justos e contratados, o que dispõem as seguintes cláusulas: 

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa especializada em tecnologia da informação, incluindo os serviços de 
licença de uso, suporte mensal e hospedagem, em Data Center, de ferramentas web integradas 
(Portal Oficial da Câmara Municipal e Software de Processo Legislativo), mediante a execução das 
atividades e demais características e especificações técnicas contidas no Termo de Referência 
anexo ao processo. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 
 

2.1. Fazem parte integrante deste Contrato todos os documentos e instruções que compõem o 
Processo Administrativo nº 9027/2022, completando-o para todos os fins de direito, 
independentemente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos. 

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

3.1. O valor mensal a ser pago pela prestação dos serviços corresponde a R$ 1.600,00 (um mil e 
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seiscentos reais), totalizando o valor global estimado de R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos 
reais); 

 
3.2. No valor já estão incluídos todos os custos e despesas, dentre eles, impostos, taxas, direitos 
trabalhistas, encargos sociais, seguros e transporte, necessários à perfeita conclusão do objeto 
licitado, que porventura venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto contratado; 

 
3.3. Os pagamentos serão efetuados até o 10º (décimo) dia útil após a apresentação da NOTA 
FISCAL ELETRÔNICA devidamente discriminada e dos documentos de regularidade fiscal e 
trabalhista exigidos pelo edital, desde que não haja fato impeditivo para o pagamento; 

 
3.4. Ocorrendo erro na apresentação das Faturas/Notas Fiscais, as mesmas serão devolvidas à 
CONTRATADA para retificar, ficando estabelecido que o pagamento será efetuado após a 
apresentação das Faturas/Notas Fiscais devidamente retificadas; 

 
3.5. A CMVIVA poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidas 
pela CONTRATADA, em decorrência de inadimplemento contratual; 

 
 
 

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTAMENTO 
 

4.1. Admitir-se-á o reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, desde que haja a devida 
comprovação de motivos, dentro dos ditames legais contidos no Art. 65, inciso II, alínea “d” da Lei 
Federal nº 8.666/1993, obedecendo-se às prescrições contidas na referida Lei. 

 
 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

 
100100.0103100022.001 – Manutenção da Câmara Municipal 
33904000000 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica – Ficha 11 

 
 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 

6.1. Prestar os serviços em conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Termo de 
Referência; 

 
6.2. Designar pessoal qualificado para a execução das atividades descritas no Termo de 
Referência, responsabilizando-se pela qualidade da prestação dos serviços, com a utilização de 
todos os recursos materiais e humanos necessários à sua execução, efetuando a imediata correção 
das deficiências apontadas pela CONTRATANTE. 
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6.3. Estabelecer normas e procedimentos, em conjunto com a administração da Câmara, para o 
fluxo operacional da prestação de serviços objeto deste instrumento contratual; 
 
6.4. Manter contato com a administração da Câmara Municipal de Vila Valério sobre quaisquer 
assuntos relativos à prestação dos serviços objeto deste, sempre por escrito, ressalvados os 
entendimentos verbais determinados pela urgência de cada caso; 
 
6.5. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA qualquer acidente, danos a terceiros, entre 
outros, ocorridos em horário de trabalho, ficando a Câmara Municipal de Vila Valério, isenta de 
qualquer responsabilidade pelos mesmos; 
 
6.6. Permitir a fiscalização dos serviços por parte da CONTRATANTE; 
 
6.7. Manter o sigilo sobre todas e quaisquer informações técnicas e institucionais a que tiver 
conhecimento, podendo somente divulgá-las com a prévia autorização da Câmara Municipal de Vila 
Valério; 
 
6.8. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, tributários, comerciais e trabalhistas, 
resultantes da adjudicação desta contratação e demais despesas alusivas à execução do Contrato, 
mantendo a condição de regularidade comprovada no momento da assinatura do ajuste; 
 
6.9. Aceitar, nos termos do art. 65 § 1.º, da Lei nº 8.666/93, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessárias, nos termos e condições previstos na referida legislação; 
 
6.10. Não transferir a outrem, o objeto estabelecido no Contrato, sem prévia e expressa anuência 
da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
 

7.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços, dentro das normas do Contrato; 

 
7.2. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA na forma e nos prazos previstos neste contrato, após 
o cumprimento das formalidades legais; 

 
7.3. Notificar por escrito, a CONTRATADA, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas na execução dos serviços para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias; 

 
7.4. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários à realização do objeto desta 
contratação; 

 
7.5. Exercer a fiscalização do contrato por servidor especialmente designado; 
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7.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES  
 

8.1. A empresa contratada deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas no contrato, 
sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da 
Lei nº 8.666/1993, conforme o disposto: 
 

8.1.1. Advertência, nos casos de pequenos descumprimentos do Termo de Referência, que não 
gerem prejuízo à CONTRATANTE; 

 
8.1.2. Multa nos seguintes termos: 

 
8.1.2.1. Multa de 15% (quinze por cento) do valor do contrato ou instrumento equivalente, por 
infração das obrigações assumidas; 
 
8.1.2.2. Em caso de atrasos a multa será fixada em 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor do 
Contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do ajuste, sem prejuízo da rescisão 
contratual e das demais sanções; 

 
8.1.3. Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a CONTRATANTE por período 
não superior a 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, 
ainda, até que seja promovida a reabilitação perante a CONTRATANTE; 

 
8.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a CONTRATANTE; 

 
8.2. As multas estabelecidas podem ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, ficando o seu total 
limitado a 15% (quinze por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis; 

 
8.3. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à CONTRATADA as importâncias 
alusivas e multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou por 
qualquer outra forma prevista em lei; 

 
8.4. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-Ihe franqueada vista ao processo; 

 
8.5. A aplicação da penalidade de multa não afasta a aplicação da penalidade de impedimento de 
licitar ou contratar; 

 
8.6. As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Câmara Municipal de Vila Valério 
após a devida notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia; 
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8.7. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, 
onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção 
administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa; 
 
8.8. O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da 
Lei nº 8.666/1993. 
 

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

9.1. Este contrato vigorará por um período de 90 (noventa) dias a partir da data de sua assinatura 
ou até a conclusão do processo licitatório. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 

10.1. A Câmara Municipal reserva-se o direito de não receber os serviços em desacordo com as 
especificações e condições constantes neste Contrato e no Termo de Referência, podendo aplicar 
as penalidades e sanções previstas ou rescindir o contrato. 

 
10.2. O Contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei Federal nº 8.666/1993, notadamente, 
arts. 77 a 79. 

10.3. Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/1993, 
poderá a Câmara Municipal, garantida a prévia defesa, aplicar multa de até 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do Contrato. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
 

11.1. A fiscalização do Contrato será realizada por servidor da Câmara Municipal de Vila Valério, 
devidamente designado por portaria expedida pela presidência. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

12.1.  É vedada a subcontratação total ou parcial da execução do objeto. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
 

13.1. A publicação resumida do presente contrato na Imprensa Oficial, que é condição 
indispensável para sua eficácia, será providenciada pela CONTRATANTE, nos termos do  
parágrafo único do artigo 61 da Lei n.º 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
 

14.1. Para dirimir todas as questões decorrentes da execução deste contrato, fica eleito o FORO da 
Comarca de São Gabriel da Palha-ES. 

 

 
E, por estarem justos, combinados e contratados declaram ambas as partes aceitarem todas as 
disposições estabelecidas nas cláusulas do presente contrato, bem como observar fielmente outras 
disposições legais e regulamentares sobre o assunto, firmando-o em 03 (três) vias de igual teor, na 
presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 
 

Vila Valério-ES, em 14 de abril de  2022. 
 
 
 
 
 
 

RENATO SCHMIDT  
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

CONTRATANTE 
 
 
 
 

MARCOS PONTES DE AQUINO  
EMPRESA ÁGAPE ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA  

CONTRATADA 
 

 
 
TESTEMUNHAS: 

 
1ª    

 
 

2ª    
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